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Artigo 22.o

Sanções

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com
coima de E 499 a E 2494, quando praticadas por pessoas
singulares, e de E 1247 a E 24 940, quando praticadas
por pessoas colectivas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Constituem contra-ordenações graves puníveis
com coima entre E 1247 e E 3741, quando praticadas
por pessoas singulares, e entre E 2494 e E 4488, quando
praticadas por pessoas colectivas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

Processamento e aplicação de coimas

1 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das respectivas coimas e sanções acessórias é da
competência das entidades licenciadoras da actividade
ou, na sua falta, das direcções regionais do ambiente
e do ordenamento do território e dos municípios.

2 — É competente para o processamento das con-
tra-ordenações e para a aplicação das coimas e sanções
acessórias em matéria de ruído de vizinhança a câmara
municipal competente em razão do território, que, para
o efeito, é informada da ocorrência pelas autoridades
policiais da área.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Compete à Inspecção-Geral do Ambiente e às

direcções regionais do ambiente e do ordenamento do
território o processamento das contra-ordenações e apli-
cação das coimas e sanções acessórias no âmbito da
fiscalização a que alude o n.o 1 do artigo 19.o, bem
como das contra-ordenações previstas no n.o 2, alínea a),
do artigo 22.o

Artigo 26.o

Caução

Por decisão conjunta do membro do Governo com-
petente em razão da matéria e do Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente pode ser deter-
minada a prestação de caução aos agentes económicos
que se proponham desenvolver, com carácter tempo-
rário ou permanente, actividades potencialmente rui-
dosas, a qual pode ser devolvida caso não surjam, em
prazo e condições a definir, reclamações por incomo-
didade imputada à actividade ou, surgindo, venha a con-
cluir-se pela sua improcedência.

Artigo 27.o

Medidas cautelares

1 — O presidente da câmara municipal, o inspector-
-geral do ambiente e o director regional do ambiente
e do ordenamento do território, no âmbito das respec-
tivas competências, podem ordenar fundamentada-
mente as medidas imprescindíveis para evitar danos gra-
ves para a segurança das populações ou para a saúde
pública, neste caso ouvido o director regional de saúde,
em consequência de actividades que presumivelmente
violem o disposto no presente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor a 1 de Janeiro
de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Luís Francisco Valente de Oliveira — Isaltino Afonso de
Morais.

Promulgado em 13 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Novembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 260/2002
de 23 de Novembro

A Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, estabelece no
artigo 17.o, n.o 2, alínea c), que é da competência dos
órgãos municipais o licenciamento de áreas de serviço
que se pretenda instalar na rede viária municipal.

Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 13/71, de
23 de Janeiro, foi publicado o despacho SEOP
n.o 37-XII/92, de 27 de Novembro, o qual aprovou as
normas de instalação e exploração de áreas de serviço,
mas também de postos de abastecimento de combus-
tíveis, a serem aplicadas pela então Junta Autónoma
de Estradas, hoje pelo Instituto das Estradas de Por-
tugal.

Com o presente diploma, visa-se concretizar o dis-
posto na citada Lei n.o 159/99, de acordo com o também
previsto no artigo 13.o, n.o 1, alínea e), da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro (Lei do Orçamento
do Estado para 2001), estabelecendo-se o quadro legal
do licenciamento de áreas de serviço que se pretenda
instalar na rede viária municipal.

Nesta regulamentação teve-se em consideração o dis-
posto no aludido despacho SEOP n.o 37-XII/92, no
âmbito da administração central, prevendo-se, contudo,
determinadas adaptações decorrentes das características
próprias da rede viária municipal.

O regime a aplicar ao licenciamento de áreas de ser-
viço que se pretenda instalar na rede viária municipal
é, assim, o regime jurídico do licenciamento municipal
das obras particulares, estabelecendo-se, pela natureza
da matéria em causa, algumas especificidades.

São consideradas áreas de serviço as instalações mar-
ginais à estrada, contendo equipamento e meios des-
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tinados a prestar apoio aos utentes e aos veículos. Neste
amplo conceito, as áreas de serviço integram as ins-
talações de abastecimento de combustíveis.

O licenciamento das instalações de abastecimento de
combustíveis não segue, no entanto, o regime previsto
neste diploma. Com efeito, de acordo com o previsto
no artigo 17.o, n.o 2, alínea b), da Lei n.o 159/99, e
no artigo 13.o, n.o 2, alínea d), da Lei n.o 30-C/2000,
a competência relativa ao licenciamento e fiscalização
de instalações de armazenamento e abastecimento de
combustíveis, com excepção das localizadas nas redes
viárias regional e nacional, será transferida da admi-
nistração central para os municípios e, portanto, objecto
de diploma autónomo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição e no desenvolvimento do regime estabe-
lecido na alínea c) do n.o 2 do artigo 17.o da Lei
n.o 159/99, de 14 de Setembro, na alínea e) do n.o 1
do artigo 13.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
e no n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 109-B/2001, de 27
de Dezembro, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito, definição e licenciamento

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma regula o licenciamento de
áreas de serviço que se pretenda instalar na rede viária
municipal, englobando a sua construção e funciona-
mento.

2 — Para efeitos do presente diploma, constituem a
rede viária municipal as estradas municipais e as estradas
desclassificadas que tenham sido objecto de protocolo
entre o Instituto das Estradas de Portugal e as câmaras
municipais no âmbito do plano rodoviário nacional.

Artigo 2.o

Definição

1 — Consideram-se áreas de serviço as instalações,
marginais à estrada, contendo equipamentos e meios
destinados a prestar apoio aos utentes e aos veículos.

2 — As áreas de serviço agrupam-se em classes a defi-
nir em portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das obras públicas e das autarquias
locais.

Artigo 3.o

Competência para licenciar

Compete às câmaras municipais licenciar as áreas de
serviço a instalar na rede viária municipal.

Artigo 4.o

Licenciamento

1 — A construção, reconstrução, ampliação, alteração
ou conservação de áreas de serviço na rede viária muni-
cipal obedece ao regime jurídico do licenciamento muni-

cipal de obras particulares, com as especificidades esta-
belecidas no presente diploma.

2 — Os pedidos de licenciamento relativos à insta-
lação de áreas de serviço na rede viária municipal devem
ser instruídos nos termos da legislação referida no
número anterior e ainda com os elementos relativos
ao seu funcionamento e constantes de portaria conjunta
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do
equipamento social e das autarquias locais.

3 — A licença de funcionamento de áreas de serviço
na rede viária municipal é concedida, a título precário,
por um período de 20 anos, considerando-se automa-
ticamente renovada, por períodos sucessivos de 5 anos,
se não for denunciada por qualquer das partes inte-
ressadas, com a antecedência mínima de 1 ano, rela-
tivamente a cada um dos períodos concedidos.

4 — As câmaras municipais podem, em qualquer
momento, por não cumprimento das normas estabele-
cidas ou por razões de interesse público, modificar a
licença concedida, suspendê-la temporariamente ou
fazê-la cessar definitivamente, sem direito a qualquer
indemnização.

5 — No alvará de licença de funcionamento, referir-
-se-á sempre o título precário da mesma, devendo ser
apresentada pela entidade a que foi concedida decla-
ração em que esta se obriga a encerrar a área de serviço
e a retirar as bombas de abastecimento de combustível
no prazo de 60 dias a contar da comunicação, em carta
registada com aviso de recepção, do cancelamento da
licença.

6 — Quando os serviços e equipamentos a integrar
na área de serviço estiverem legalmente dependentes
de parecer, autorização ou aprovação de outras enti-
dades, o respectivo licenciamento fica condicionado à
sua obtenção.

Artigo 5.o

Taxas

1 — Os municípios têm direito à cobrança de taxas
pelas licenças concedidas.

2 — As taxas relativas à licença de construção, recons-
trução, ampliação, alteração ou conservação são deter-
minadas de acordo com as previstas para o licenciamento
de obras particulares.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento

Artigo 6.o

Instalação

1 — A instalação de áreas de serviço faz-se por conta
da entidade a que foi concedida a licença de funcio-
namento de acordo com o projecto aprovado.

2 — A entidade a que se refere o n.o 1 deve, no prazo
de três meses a contar da data da notificação do acto
de licenciamento, requerer a emissão da respectiva
licença.

3 — As obras de instalação de áreas de serviço devem
ser efectuadas de modo que a sua entrada em funcio-
namento ocorra dentro de um ano, a partir da data
de emissão da licença, podendo, por regulamento muni-
cipal, tal prazo ser objecto de alteração.
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4 — Se as obras não forem iniciadas no prazo de seis
meses a partir da data de emissão da licença, sem motivo
justificado, a licença atribuída caducará automatica-
mente.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — As áreas de serviço só podem entrar em fun-
cionamento depois de ter sido verificado pela câmara
municipal o cumprimento de todas as condições impos-
tas na lei.

2 — As áreas de serviço existentes, à data da publi-
cação do presente diploma, mantêm o regime de explo-
ração em que foram licenciadas, sem prejuízo de se
poderem efectuar obras de ampliação e melhoria acon-
selháveis, mediante licença concedida pela câmara muni-
cipal respectiva.

3 — As áreas de serviço que à data da publicação
do presente diploma se localizem fora dos aglomerados
urbanos devem, no prazo de 12 meses a contar da data
da sua entrada em vigor, reunir as condições previstas
para o licenciamento de áreas de serviço da classe C
a que se refere a portaria conjunta relativa às normas
para a instalação e exploração de áreas de serviço.

4 — As áreas de serviço que não obedeçam às normas
para que foram licenciadas podem ser encerradas se
os respectivos proprietários não procederem às obras
e diligências necessárias à sua regularização no prazo
de 180 dias após a correspondente notificação da câmara
municipal respectiva.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 8.o

Aplicação às Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio e das adaptações que lhe venham a
ser introduzidas por diploma regional das respectivas
Assembleias Legislativas Regionais.

Artigo 9.o

Revogação

Ficam revogados os artigos do Decreto-Lei n.o 13/71,
de 23 de Janeiro, e o despacho SEOP 37-XII/92, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Dezem-
bro de 1992, na parte relativa ao licenciamento de áreas
de serviço na rede viária municipal.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Luís Francisco Valente de Oliveira — Isaltino Afonso de
Morais.

Promulgado em 13 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Novembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 261/2002

de 23 de Novembro

A Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, estabelece o
quadro de transferência de atribuições e competências
para as autarquias locais, bem como de delimitação da
intervenção da administração central e da administração
local.

De acordo com a alínea d) do n.o 2 do seu artigo
17.o é da competência dos órgãos municipais a emissão
de parecer sobre a localização de áreas de serviço nas
redes viárias regional e nacional. Por outro lado, prevê
no n.o 3 do seu artigo 18.o que os municípios são obri-
gatoriamente ouvidos na definição da rede rodoviária
nacional e regional e sobre a utilização da via pública.

Nos termos do artigo 13.o da Lei n.o 30-C/2000, de
29 de Dezembro — Orçamento do Estado para 2001 —,
durante o ano de 2001 o Governo tomará as providências
regulamentares necessárias à concretização das trans-
ferências de atribuições e competências da administra-
ção central para os municípios, bem como, caso aquelas
estejam já cometidas aos municípios, procederá à revisão
do correspondente quadro regulamentar, em 35 domí-
nios, perfeitamente definidos nas alíneas a) a am) do
n.o 1 deste artigo.

Relativamente ao Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Habitação e mais concretamente na área
das acessibilidades rodoviárias, pretende-se, com o pre-
sente diploma, conferir às câmaras municipais as com-
petências previstas na alínea f) do n.o 1 do artigo 13.o
da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, na sequência
do disposto na alínea d) do n.o 2 do artigo 17.o da Lei
n.o 159/99, de 14 de Setembro, e na alínea i) do mesmo
preceito, na sequência do disposto no n.o 3 do artigo
18.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição e no desenvolvimento do regime estabe-
lecido na alínea d) do n.o 2 do artigo 17.o e no n.o 3
do artigo 18.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
nas alíneas f) e i) do n.o 1 do artigo 13.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e no n.o 1 do artigo
12.o da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma confere às câmaras municipais
competência para emitir parecer prévio sobre a loca-
lização de áreas de serviço nas redes viárias regional
e nacional, bem como para se pronunciarem sobre a
definição e alteração da rede rodoviária nacional e regio-
nal e sobre a utilização da via pública.

Artigo 2.o

Parecer sobre a localização de áreas de serviço

1 — No âmbito do procedimento de aprovação, con-
cessão ou licenciamento de áreas de serviço nas redes
viárias regional e nacional é solicitado parecer sobre
a localização de áreas de serviço e postos de abaste-


